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Plano de ensino 

Ementa 

Estudo da interdisciplinaridade da Arquivologia. Integração do conhecimento das diversas áreas envolvidas na geração e 
preservação documental. 
 

Objetivos específicos 
Na perspectiva interdisciplinar da Arquivologia, o tema dos direitos humanos é um dos que lhe permite dialogar com várias 
disciplinas, na fronteira com a História e o Direito. Assim, será discutida a importância dos documentos de arquivo nas 
investigações sobre os direitos humanos, o papel social dos arquivistas para a garantia da identificação, tratamento e acesso a 
esses acervos, e a relação dos arquivos da ditadura militar no Brasil (1964-1985) com a busca pela efetivação do direito à 
memória e à verdade. Será apresentada e discutida a legislação de acesso aos arquivos desde a redemocratização do País (1985) 
até a Lei de Acesso à Informação brasileira (LAI) como dispositivos normativos para o acesso e para a preservação dos 
documentos relacionados aos direitos humanos e as questões éticas relacionadas à divulgação de informações pessoais. 

 
Metodologia 
Aulas expositivas, apresentação de vídeo relacionado ao tema da disciplina, palestras, fichamentos individuais de leituras e 
apresentação  em grupo de textos selecionados. 
 

Avaliação  
A menção final será composta da soma dos pontos das seguintes notas:  
  

 Avaliação individual: 03 fichamentos de textos indicados pelas professoras, conforme cronograma (1,0 ponto por 

fichamento (3 pontos no total).   
  

 Avaliação em grupo = 02 apresentações orais em sala de aula de textos indicados pelas professoras, conforme cronograma 

e bibliografia. No máximo 04 (quatro) alunos (as) por grupo. (3,0 pontos por apresentação (6,0 pontos no total). 
  

 Avaliação individual: participação em todas as atividades propostas (1,0 ponto). 
 

 

CRONOGRAMA 
 

Aula Data Textos /Atividade 

1 16/03 Apresentação (programa, alunos, professoras) Plano de ensino 

                                              Tema 1: Arquivos e direitos humanos: definições e contextualização 

2 18/03 Aulas expositivas dos textos:  
QUINTANA, A. Políticas arquivísticas para a defesa dos direitos humanos. 
ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL. Revista Quadrilátero. 
STAMPA, I.; et al. Direito à memória e arquivos da ditadura: a experiência do Centro Memórias Reveladas. 

3 23/03 

4 25/03 

****Entrega individual do fichamento de 1 (um) dos textos acima (aulas 2-3). 
Palestra: “Os arquivos da repressão”, com a historiadora Tereza Eleutério de Sousa (Secretaria de Educação do  

DF e Coordenação Regional do Arquivo Nacional em Brasília – COREG). 

5 30/03 Orientações para as apresentações orais e divisão dos grupos 

6 01/04 Apresentação oral em grupo (cada grupo de,  
no máximo, 4 alunos (as), deve escolher um (1) 
texto).  

Textos 1-7 7 06/04 

8 08/04 



9 13/04 

           Tema 2: As comissões da verdade, a Lei de Acesso à Informação (LAI) e o acesso aos arquivos da ditadura militar 

10 15/04 
Os documentos de arquivo e as comissões da  
verdade no Brasil e no mundo 

GONZÁLEZ, E.; VARNEY, H. (ed.). Busca da verdade:  

Elementos para a criação de uma comissão da verdade eficaz. 

HOLLANDA, C. B. Direitos Humanos e democracia:  
as experiências das comissões da verdade no 
Brasil. 
MÜLLER, A.; FAGUNDES, P. O trabalho das comissões 
universitárias: rastreando vestígios da repressão nos campi  
durante a ditadura militar.  

11 20/04 
Os documentos de arquivo e as comissões da verdade no 
Brasil e no mundo. 

12 22/04  

13 27/04 
Palestra: “A comissão da verdade da UnB”, com Paulo Parucker, membro da Comissão Anísio Teixeira de 
Memória e Verdade da UnB. 

14 29/04 

As leis de acesso à informação e sua contribuição  
para o acesso aos arquivos pelas comissões  
da verdade 

HOTT, D.; RODRIGUES, G. O acesso aos arquivos sigilosos no 
Brasil: do acesso restrito à instância recursal. 
FROTA, G. Comissão Nacional da Verdade e Lei de Acesso  
à informação: informação, memória e justiça... 
MARTINS, A.; ISHAQ, V. A importância do acesso às 

informações funcionais de militares para o esclarecimento 
da autoria... 

15 04/05 

16 06/05 

****Entrega individual do fichamento de 1  

(um) dos textos acima (aulas 10-15). 
 

TENAGLIA, M.; RODRIGUES, G. Comissões da verdade  
brasileiras: das dificuldades de acesso aos arquivos às  
parcerias com as universidades.  
THIÉSEN, I. et al. Ciência da Informação, história e política. 
JOFFILY, M. Direito à informação e direito à vida privada: 
Os impasses em torno do acesso aos arquivos da ditadura 

militar. 

17 11/05 Os obstáculos ao acesso aos arquivos da ditadura 
militar brasileira 
 18 13/05 

19 18/05 Os documentos de arquivo nas investigações sobre 
violação dos direitos humanos na atualidade:  
tipologias e usos. 

GERACI, N.; CASWELL, M. Desenvolvendo uma tipologia  
de documentos relacionados aos direitos humanos. 
MAPA DA VIOLÊNCIA 2016. 20 20/05 

21 25/05 
Ética profissional e o papel dos arquivistas na 
defesa dos direitos humanos 
 

CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS.  
Princípios de acesso aos arquivos: orientação técnica para a  
gestão de arquivos com restrição. 

CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS.  
Princípios básicos sobre o papel dos arquivistas na defesa dos 
direitos humanos. 
MACNEIL, H. A ética na divulgação de informações pessoais 
em arquivos públicos, p. 187- 208 (Gerindo o acesso às 
informações pessoais em arquivos públicos: algumas 
modestas propostas). 22 27/05 

23 01/06 
****Entrega individual do fichamento de 1 (um) dos textos acima (aulas 16-22). 
Documentário: Memória para uso diário. 

24 03/06 Documentário: Memória para uso diário.  

25 08/06 
Palestra: “Lei de acesso à informação e direitos digitais”, com Laura Tresca, coordenadora do programa de  
Direitos Digitais da ONG ARTIGO 19. 

26 10/06 Apresentação oral em grupo (cada grupo de,  
no máximo, 4 alunos (as), deve escolher um (1)  
texto). 
 

Textos 8-12. 
27 15/06 

28 17/06 

29 22/06 

30 24/06 
Palestra: “Os movimentos sociais e o ativismo negro em Brasília durante a ditadura militar”, com o historiador  
Marcelo José Domingos. 

31 29/06 CONCLUSÃO DA DISCIPLINA 
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